
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1048930 - SC (2025/0430991-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOSE RAFAEL FERNANDES 
ADVOGADOS : MAX WARNER SANTOS SOUZA - MG154052

MATHEUS YASBECK MONTENEGRO - SP490515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  CULTIVO  DE  CANNABIS  SATIVA PARA  FINS
MEDICINAIS.  SALVO-CONDUTO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu do habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão do
salvo-conduto para plantio e cultivo de cannabis sativa para fins
medicinais. 

2.  O  agravante  alegou  que  presente  a  necessidade
terapêutica, a impossibilidade financeira de o paciente importar
medicamentos  à  base  de  cannabis,  bem  como  que  possui
capacidade técnica para o cultivo e a extração artesanal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a

concessão de salvo-conduto para o cultivo de Cannabis sativa para
fins medicinais,  sem a devida comprovação documental  exigida,
como  a  imprescindibilidade  do  tratamento  médico  e  dos  meios
técnicos para cultivo doméstico.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A concessão de salvo-conduto para o cultivo de Cannabis

sativa para fins medicinais exige comprovação documental idônea
e atualizada, incluindo autorização da ANVISA, laudos médicos e
técnicos.

5. A apresentação de certificado de curso de curta duração
e laudo médico sem informações detalhadas sobre a especialidade
e acompanhamento do agravante foi considerada insuficiente para
comprovar a necessidade do tratamento e a capacidade técnica
para o cultivo. 

6.  A  documentação  apresentada  não  traz  a  segurança
necessária ao deferimento do pedido e não pode ser considerada
suficiente para demonstrar, por meio de prova pré-constituída, as
alegações apresentadas.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
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de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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capacidade técnica para o cultivo e a extração artesanal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a

concessão de salvo-conduto para o cultivo de Cannabis sativa para
fins medicinais,  sem a devida comprovação documental  exigida,
como  a  imprescindibilidade  do  tratamento  médico  e  dos  meios
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4. A concessão de salvo-conduto para o cultivo de Cannabis

sativa para fins medicinais exige comprovação documental idônea
e atualizada, incluindo autorização da ANVISA, laudos médicos e
técnicos.

5. A apresentação de certificado de curso de curta duração
e laudo médico sem informações detalhadas sobre a especialidade
e acompanhamento do agravante foi considerada insuficiente para
comprovar a necessidade do tratamento e a capacidade técnica
para o cultivo. 

6.  A  documentação  apresentada  não  traz  a  segurança
necessária ao deferimento do pedido e não pode ser considerada
suficiente para demonstrar, por meio de prova pré-constituída, as
alegações apresentadas.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOSE  RAFAEL
FERNANDES contra decisão que não conheceu do habeas corpus.
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Em suas razões, o agravante insiste na alegação da necessidade
terapêutica,  impossibilidade  financeira  do  paciente  importar  os
medicamentos  à  base  de  cannabis,  bem  como  que  possui  a  capacidade
técnica  para  o  cultivo  e  a  extração  artesanal.  Aduz  tratar-se  de
uma expertise leiga, de forma que os eventuais riscos inerentes ao preparo
artesanal  são  assumidos  pelo  próprio  paciente,  no  exercício  de  sua
autonomia terapêutica.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do
agravo a  julgamento pela  Turma,  a  fim de que seja  concedido o habeas
corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 129-135):

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração
de  habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A  teor  do  disposto  no  art.  105,  II,  "a",  da  CF/88, o  recurso
cabível contra acórdão que denega a ordem na origem é o recurso
ordinário, enquanto que, consoante previsto no art. 105, III, da CF,
contra acórdão que julga a apelação, o recurso em sentido estrito,
revisão criminal e o agravo em execução, cabe recurso especial.

Nada impede, contudo, constatada a existência de ilegalidade
flagrante, abuso de poder ou teratologia, a concessão
de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código
de Processo Penal, o que ora passa-se a examinar.

Como relatado, a Corte de origem entendeu que não houve a
comprovação  da  necessidade  terapêutica  e  nem  da
impossibilidade de realizar o tratamento com os medicamentos em
que autorizada a importação,  além de não ter sido comprovado
que possui os meios técnicos para o cultivo doméstico da cannabis
sativa,   diante  do  certificado  de  10h  de  curso  online
apresentado (fls. 66-67 - grifou-se):

Verifico  que  não  houve  a  comprovação  de
circunstâncias  em  torno  da  necessidade  terapêutica
alegada.  Além  disso,  não  se  comprovou  a
impossibilidade  de  realizar  o  tratamento  com  os
medicamentos  cuja  importação  foi  autorizada,  o  que,
salvo engano, depende da realização de prova técnica,
inviável na presente hipótese.

Quanto ao laudo médico apresentado, constato que se
trata de documento lacunoso, pois este não recomenda
em  nenhum  momento  a  manipulação  artesanal  do
medicamento pelo paciente, de modo que se constate a
imprescindibilidade da produção caseira.

Outrossim,  o  laudo  médico  também não  demonstra
que  o  paciente  se  encontra  em  situação  clínica
irreversível  ou  terminal,  nos  moldes  exigidos  pelo
parágrafo  único  do  art.  4º  da  RDC  nº  327/2019 da
ANVISA,  o  que  impede,  desde  logo,  a  aferição  do
cumprimento dos requisitos técnicos exigidos para uso
de  produtos  com  teor  de  THC  superior  a  0,2%,
conforme segue:

Art.  4°  Os  produtos  de  Cannabis  contendo  como  ativos
exclusivamente  derivados  vegetais  ou  fitofármacos  da
Cannabis  sativa,  devem  possuir  predominantemente,
canabidiol (CBD) e não mais que 0,2% de tetrahidrocanabinol
(THC).  Parágrafo  único.  Os  produtos  de  Cannabis  poderão
conter  teor  de  THC  acima  de  0,2%,  desde  que  sejam
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destinados  a  cuidados  paliativos  exclusivamente  para
pacientes sem outras alternativas terapêuticas e em situações
clínicas irreversíveis ou terminais.

A  esse  respeito,  ainda,  o  artigo  5º  da  Resolução  da
Diretoria Colegiada nº  327/2019 da ANVISA estabelece que
os produtos à base de Cannabis Sativa somente podem ser
prescritos quando estiverem esgotadas todas as alternativas
terapêuticas disponíveis no mercado nacional, nos seguintes
termos:

"Os  produtos  de  Cannabis  podem ser  prescritos  quando
estiverem esgotadas outras opções terapêuticas disponíveis
no mercado brasileiro."

Tal  exigência  normativa  reflete  a  natureza  excepcional
desses produtos, cujo uso deve observar rigorosos critérios
médicos  e  científicos,  de  modo  a  garantir  a  segurança,
eficácia  e  necessidade  do  tratamento,  resguardando-se,
assim,  o  interesse  público  na  regulação  sanitária  e  a
proteção, sobretudo, à saúde dos pacientes.

Outrossim,  a  autorização  concedida  pela  ANVISA,
conforme  documento  apresentado  pela  própria  paciente,
limita-se  à  importação  de  medicamentos  específicos
(Carmen's  Medicinals  CBD),  ou seja,  trata-se  de permissão
individualizada e restrita a tais produtos, o que não abrange o
cultivo  ou  a  importação  de  sementes  da  planta  Cannabis
sativa, tampouco autoriza a produção artesanal de extratos
ou medicamentos derivados da planta.

Ainda, ressalto que a autorização para o cultivo doméstico
da Cannabis Sativa não se resume ao simples ato de semear e
colher, exigindo, na verdade, uma série de cuidados técnicos
e sanitários indispensáveis à segurança individual e coletiva.
Dentre esses cuidados, destaco a necessidade de adoção de
métodos  adequados  ao  controle  de  odores,  ao  manejo
apropriado  do  descarte  de  resíduos  vegetais  e  químicos,
resultantes do processo de cultivo e extração artesanal, que,
se  feito  de  maneira  inadequada,  pode  representar  risco
ambiental  e  sanitário.  Essas  circunstâncias  fogem
completamente ao controle do Estado, tendo em vista que a
produção  ocorre  em  ambiente  doméstico,  sem  qualquer
supervisão técnica.

No  caso  dos  autos,  não  há  comprovação  de  que  o
paciente  detenha  os  meios  técnicos,  materiais  ou
profissionais  para  garantir  a  não  ocorrência  dos
impactos  decorrentes  da  produção  caseira  de
medicamento à base de cannabis.

Nesse  cenário,  ainda  que  tenha  juntado  certificado  de
participação em curso de cultivo e extração de cannabis, tal
documento  não  se  revela  suficiente  para  atestar  a
aptidão  técnica  exigida  para  o  manejo  seguro  da
substância,  sob  o  aspecto  sanitário  ou  legal.  O
documento  é  insatisfatório,  pois  não  dispõe  de
elementos  mínimos  que comprove  sequer  a  estrutura
pedagógica do curso, não indica as grades curriculares,
não apresenta as metodologias de ensino utilizadas, e
mais, não é possível infirmar, somente pelo certificado,
a  qualificação  dos  instrutores  e,  principalmente,  os
critérios de avaliação do aluno com a sua consequente
capacidade final.

Ademais,  a  situação  em  apreço  exige  cautela,  pois
não é  razoável  abordar  em 10 horas  de  curso  online
tema de tamanha complexidade teórica e prática, o que
engloba  desde  aspectos  regulatórios  e  sanitários  até
possíveis  impactos  sociais  e  ambientais.  Não se  pode
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presumir,  portanto,  que  o  paciente  tenha  sido
adequadamente instruído ou avaliado, tampouco que se
encontre  efetivamente  qualificado  para  realizar,  com
segurança e responsabilidade, a produção artesanal de
derivados da Cannabis Sativa.

Do mesmo modo, a alegação de que o alto custo dos
medicamentos ja autorizados pela ANVISA inviabilizaria
o tratamento, não se sustenta, uma vez que a própria
pretensão  do  paciente  em  cultivar  a  planta  em
ambiente  doméstico  exige  a  implementação  de
estrutura específica, com custos elevados de instalação,
manutenção e controle de qualidade, o que se mostra,
em regra,  ainda mais dispendioso do que a aquisição
dos produtos já autorizados.

Por fim, não há nenhuma demonstração segura de que os
métodos  caseiros  tenham  a  eficácia  daqueles  validados  e
presentes na literatura farmacológica (obtenção industrial).
Inexistindo possibilidade, de igual forma, de se aferir a real
eficácia de tal técnica neste procedimento.

Acerca da temática, "Ambas as Turmas que integram a Terceira
Seção desta  Corte  Superior  pacificaram entendimento quanto à
ausência  de  tipicidade  material  na  conduta  de
cultivar cannabis sativa tão somente para fins medicinais, desde
que nitidamente comprovada a imprescindibilidade do tratamento
médico  mediante  relatórios  e  prescrições  firmados  por
profissionais  competentes.  Assim,  observadas  essas  premissas,
mister se faz a concessão de salvo-conduto a fim de que pessoas
que buscam efetivar o direito à saúde não sejam indevidamente
responsabilizadas criminalmente" (AgRg no RHC n.  163.180/RN,
Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

Ademais, a Terceira Seção uniformizou o entendimento acerca
da possibilidade do cultivo doméstico da Cannabis sativa para fins
medicinais,  desde  que comprovada a  necessidade terapêutica  e
obtida  a  devida  licença  da  ANVISA,  devendo  ser  contida  a
repressão criminal da conduta, a fim de garantir o direito à saúde
e ao bem-estar físico e mental da pessoa acometida de condição
clínica  que  necessite  do  uso  medicamentoso  da  referida
substância,   até  que  seja  regulamentado  pelo  Poder  Executivo
Federal o art. 2º, parágrafo único, da Lei n.  11.343/2006. Nesse
sentido:

HABEAS  CORPUS.  CULTIVO DOMÉSTICO  DA
PLANTA  CANNABIS  SATIVA  PARA  FINS
MEDICINAIS.  HABEAS  CORPUS   PREVENTIVO.
UNIFORMIZAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  DAS  TURMAS
CRIMINAIS.  RISCO  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
DIREITO A SAÚDE PÚBLICA E A MELHOR QUALIDADE DE
VIDA.  REGULAMENTAÇÃO.  OMISSÃO  DA  ANVISA  E  DO
MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  ATIPICIDADE  PENAL  DA
CONDUTA.

1.  O  Juiz  de  primeiro  grau  concedeu  o  habeas
corpus preventivo, porque, analisando o conjunto probatório,
entendeu  que  o  uso  medicinal  do  óleo  extraído  da  planta
encontra-se suficientemente demonstrado pela documentação
médica e, especialmente, pelo fato de que o paciente obteve
autorização  da  ANVISA  para  importar  o  medicamento
derivado da substância, o que indica que sua condição clínica
fora  avaliada  com  crivo  administrativo,  que  reconheceu  a
necessidade de uso do medicamento.

2. O entendimento da Quinta Turma passou a corroborar o
da  Sexta  Turma  que,  na  sessão  de  julgamento  do  dia
14/6/2022, de relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, por
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unanimidade,  negou  provimento  ao  Recurso  Especial  n.
1.972.092-SP do Ministério Público, e manteve a decisão do
Tribunal  de  origem,  que  havia  concedido  habeas
corpus  preventivo.  Então,  ambas  as  turmas  passaram  a
entender  que  o  plantio  e  a  aquisição  das  sementes  da
Cannabis sativa, para fins medicinais, não se trata de conduta
criminosa, independente da regulamentação da ANVISA.

3.  Após  o  precedente  paradigma  da  Sexta  Turma,
formou-se a jurisprudência, segundo a qual, "uma vez
que  o  uso  pleiteado  do  óleo  da  Cannabis  sativa,
mediante  fabrico  artesanal,  se  dará  para  fins
exclusivamente terapêuticos, com base em receituário e
laudo subscrito por profissional médico especializado,
chancelado  pela  ANVISA  na  oportunidade  em  que
autorizou  os  pacientes  a  importarem  o  medicamento
feito à base de canabidiol - a revelar que reconheceu a
necessidade que têm no seu uso - , não há dúvidas de
que  deve  ser  obstada  a  iminente  repressão  criminal
sobre a conduta praticada pelos  pacientes/recorridos"
(REsp n. 1.972.092/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/6/2022, DJe  de
30/6/2022).

4. Os fatos, ora apresentados pelo impetrante, não podem
ser objeto da sanção penal, porque se tratam do exercício de
um  direito  fundamental  garantido  na  Constituição  da
República,  e  não há como,  em matéria de saúde pública e
melhor  qualidade  de  vida,  ignorar  que  "a  função  judicial
acaba exercendo a competência institucional e a capacidade
intelectual  para  fixar  tais  conceitos  abstratos,  atribuindo
significado  aos  mesmos,  concretizando-os,  e  até  dando  um
alcance maior ao texto constitucional, bem como julgando os
atos  das  outras  funções  do  Poder  Público  que  interpretam
estes  mesmos  princípios"  (DUTRA  JÚNIOR,  José  Felicio.
Constitucionalização  de  fatos  sociais  por  meio  da
interpretação  do  Supremo  Tribunal  Federal:  Análise  de
alguns  julgados  proativos  da  Suprema  Corte  Brasileira.
Revista Cadernos de Direito, v. 1, n. 1, UDF: Brasília, 2019,
pags. 205-206).

5.  Habeas  corpus   concedido,  a  fim  de  reestabelecer  a
decisão de primeiro grau que garantiu ao paciente o salvo-
conduto, para obstar que qualquer órgão de persecução penal
turbe  ou  embarace  o  cultivo  de  15  (quinze)  mudas  de
cannabis sativa para uso exclusivo próprio e enquanto durar
o  tratamento.  Oficie-se  à  Agência  Nacional  de  Vigilância
Sanitária (ANVISA) e ao Ministério da Saúde.

(HC  n.  802.866/PR, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Terceira Seção, julgado
em 13/9/2023, DJe de 3/10/2023, grifei.)

Consta dos autos que o Tribunal  de origem apontou que não
houve  a  comprovação  da  necessidade  terapêutica  e  de  
impossibilidade de realizar o tratamento com os medicamentos em
que autorizada a importação,  além de não ter sido comprovado
que possui os meios técnicos para o cultivo doméstico da Cannabis
sativa, diante do certificado de 10h de curso online apresentado

Nesse  sentido,  as  exigências  estão   em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  SALVO-CONDUTO  PARA  PLANTIO  DOMÉSTICO
DE   CANNABIS   SATIVA  PARA  FINS  MEDICINAIS.
NECESSIDADE  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  IDÔNEA
QUANTO  À  NECESSIDADE  MÉDICA  E  AOS  REQUISITOS
TÉCNICOS  (EXPERTISE,  CONTROLE  SANITÁRIO,

Documento eletrônico VDA57548630 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 10/06/2026 23:39:27
Código de Controle do Documento: d32325fb-74ba-416c-8d91-e92a4aa6a205



INDICAÇÃO  DE  CEPAS,  QUANTIDADE  E  MÉTODO  DE
EXTRAÇÃO).  DOCUMENTAÇÃO   INSUFICIENTE.
AUTORIZAÇÃO DA ANVISA PARA IMPORTAÇÃO QUE NÃO
SUPRE  AS  EXIGÊNCIAS.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Para a  concessão de salvo-conduto ao cultivo  doméstico
de   Cannabis   sativa  com  fins  terapêuticos  é  indispensável
prova  pré-constituída  idônea  que  demonstre  a  necessidade
médica  e  os  requisitos  técnicos  mínimos  de  segurança,
expertise e controle sanitário do cultivo e do processamento
artesanal (REsp n. 1.972.092/SP; AgRg no HC n. 783.717/PR).
2.  Na  espécie,  embora  apresentados  receituário,
relatório   médico,  autorização  da  ANVISA  para  importação
e   laudo   técnico  agronômico,  persistem vícios:  ausência  de
demonstração de expertise e de controle sanitário; prescrição
que  indica  apenas  produto  pronto,  sem  especificação  de
cepas para extração artesanal;   laudo médico sem minúcias
técnico-científicas;  e  projeto  agronômico  de  custo  e
complexidade  incompatíveis  com  o  alegado  barateamento.
Tais deficiências impedem a concessão do salvo-conduto nas
condições  pleiteadas,  não  bastando,  por  si,  os  precedentes
que admitem o cultivo quando satisfeitos os requisitos (AgRg
no RHC n. 198.124/SP;
AgRg no HC n. 911.024/SP).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.038.206/SP, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  14/10/2025,
DJEN de 21/10/2025.)

A propósito: "Não é crível que um curso online de baixa carga
horária  possa  conferir  ao  interessado  a  capacidade  técnica
necessária para extrair da planta a substância medicamentosa e
com  precisão  de  dosagem,  especialmente  ao  se  ponderar  que
médicos, farmacêuticos e bioquímicos se dedicam e estudam por
anos para adquirirem formação profissional  capaz de conferir  a
segurança necessária para lidar com este tipo de demanda" (AgRg
no R Esp n.  2.228.744,  Ministro Messod Azulay Neto,  DJEN de
26/11/2025).

Desta  forma,  a  documentação  acostada  aos  autos  não  traz  a
segurança necessária ao deferimento do pedido e não pode ser
considerada suficiente para demonstrar  por meio de prova pré-
constituída as alegações apresentadas.

Nesse sentido:
DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  IMPORTAÇÃO

DE  SEMENTES  E  CULTIVO  DE   CANNABIS   SATIVA  PARA
FINS  MEDICINAIS.  SALVO-CONDUTO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não
conheceu  do  habeas  corpus,  em  razão  da  ausência  de
ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício. O
pedido visava à concessão de salvo-conduto para que agentes
policiais  se  abstivessem  de  atentar  contra  a  liberdade  de
locomoção do paciente,  em razão importação,  do  plantio  e
utilização da cannabis sativa para tratamento medicinal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
concessão de salvo-conduto para o cultivo de cannabis sativa
para fins medicinais, sem a devida comprovação documental
exigida,  como  autorização  da  ANVISA  e  laudo  médico
atualizado atualizados e laudo técnico sobre o cultivo.
III. Razões de decidir
3.  A  decisão  agravada  foi  mantida  por  seus  próprios
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fundamentos, considerando que a documentação apresentada
pelo  agravante  estava  desatualizada  e  insuficiente  para
comprovar  a  necessidade  do  tratamento  e
a capacidade técnica para o cultivo.
4.  A  ausência  de  autorização  da  ANVISA,  laudo  médico
atualizado  e  laudo  técnico  de  engenheiro  agrônomo
inviabiliza  a  concessão  do  salvo-conduto,  conforme
entendimento consolidado do Tribunal Superior.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A concessão de salvo-conduto para o
cultivo  de   cannabis   sativa  para  fins  medicinais  exige
documentação idônea e atualizada, incluindo autorização da
ANVISA e laudos médicos e técnicos. 2. A ausência de tais
documentos inviabiliza a concessão do salvo-conduto."
Dispositivos  relevantes  citados:  Não  há  dispositivos  legais
específicos  citados.  Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,
AgRg  no  HC  754.849/SP, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em 07.05.2024;  STJ,  AgRg no  RHC
198.124/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 02.09.2024."
(AgRg  no  HC  n.  948.863/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  26/3/2025, DJEN  de
8/4/2025.)

Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão de habeas corpus de ofício.

Com efeito, como bem esclarecido na decisão agravada, nos termos
da jurisprudência desta Corte, inexiste ilegalidade a ser sanada na espécie,
na medida em que não houve a comprovação da necessidade terapêutica,
nem de que o paciente possui os meios técnicos para o cultivo doméstico da
cannabis sativa, diante do certificado de 10h de curso online apresentado.

Nesse sentido, cito, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DO  RECURSO  ORDINÁRIO.  CULTIVO
DE CANNABIS SATIVA PARA FINS MEDICINAIS. NECESSIDADE
DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DE LAUDO TÉCNICO
AGRONÔMICO  E  CERTIFICAÇÃO  DE  CAPACIDADE  TÉCNICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso  próprio,  nos  termos  do  art.  105,  II,  "a",  e  III,  da
Constituição  Federal,  ressalvada  a  hipótese  de  flagrante
ilegalidade, quando então é possível a concessão de ofício.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido
de  que  o  cultivo  doméstico  de  Cannabis  sativa  para  fins
exclusivamente medicinais não preenche a tipicidade material das
condutas  previstas  na  Lei  n.  11.343/2006, sendo  possível  a
expedição  de  salvo-conduto  quando  comprovadas,  por
documentação  idônea,  a  necessidade  médica  e  as  condições
técnicas do cultivo.

3. Na espécie, embora haja relatório e prescrição médica e
autorização de importação expedida pela ANVISA,  não foi
apresentado  laudo  técnico  agronômico  que  indique  a
quantidade  necessária  de  plantas,  nem  certificação  de
capacidade técnica para manejo e extração, o que evidencia
instrução deficiente e impede o atendimento do pleito.

4.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  pressupõe
flagrante  ilegalidade,  não  caracterizada  pela  ausência  de
documentação suficiente para comprovar a necessidade e a
viabilidade  do  cultivo  e  da  extração  do  óleo  para  fins
medicinais.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.054.631/MG, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de
9/3/2026.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  CONCESSÃO  DE
SALVO-CONDUTO PARA CULTIVO DE CANNABIS SATIVA PARA
FINS MEDICINAIS. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

denegou  a  ordem de  habeas  corpus,  em razão  da  ausência  de
ilegalidade  que  justificasse  a  concessão  da  ordem  de  ofício.  O
pedido  visava  à  concessão  de  salvo-conduto  para  que  agentes
policiais  se  abstivessem  de  atentar  contra  a  liberdade  de
locomoção  do  paciente,  em  razão  da  importação,  do  plantio  e
utilização da Cannabis sativa para tratamento medicinal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível  a

concessão de salvo-conduto para o cultivo de Cannabis sativa para
fins medicinais,  sem a devida comprovação documental  exigida,
como autorização  da  ANVISA,  laudo  médico  atualizado  e  laudo
técnico sobre o cultivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Na hipótese dos autos, verifico que o impetrante juntou

aos autos um certificado emitido pela Associação Brasileira
de Estudos da Cannabis Sativa (SBEC) com carga horária de
4  (quatro)  horas  de  atividades,  não  havendo  informação
acerca da modalidade em que o curso foi realizado, qual o
conteúdo  programático  abordado  e  se  possui  o
reconhecimento da autoridade sanitária, sendo o documento
insuficiente  para  comprovar  que  o  agravante  possui  a
capacidade técnica mínima necessária  para a  extração da
substância terapêutica da Cannabis sativa.

4. Entendo que a documentação acostada aos autos não
traz a segurança necessária ao deferimento do pedido e não
pode ser considerada suficiente para demonstrar por meio
de prova pré-constituída as alegações apresentadas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:Não  há  dispositivos  legais

específicos citados.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no HC n. 948.863/SP,

Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/3/2025.
(AgRg no HC n.  1.038.378/RJ, relator Ministro Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de
19/12/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  CONCESSÃO  DE
SALVO-CONDUTO PARA CULTIVO DE CANNABIS SATIVA PARA
FINS MEDICINAIS. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou

provimento ao recurso ordinário, em que se pleiteava a concessão
de salvo-conduto para o plantio, cultivo, posse, extração e uso de
medicação  à  base  de  cannabis  sativa  para  fins  medicinais,
conforme prescrição médica.

2. A decisão agravada foi fundamentada na ausência de prova
pré-constituída que demonstrasse o preenchimento dos requisitos
necessários para a concessão do pedido.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível  a

concessão de salvo-conduto para o cultivo de cannabis sativa para
fins medicinais,  sem a devida comprovação documental  exigida,
como autorização  da  ANVISA,  laudo  médico  atualizado  e  laudo
técnico sobre o cultivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  decisão  agravada  foi  mantida  por  seus  próprios

fundamentos,  pois  a  documentação  apresentada  pela
agravante é insuficiente para o deferimento do pedido, na
medida  em  que  os  documentos  não  demonstram  a
capacidade técnica da agravante para o cultivo doméstico da
planta  e  o  laudo  médico  apresentado  não  possui
informações  mínimas  e  necessárias  que  indiquem  a
necessidade  do  tratamento  alternativo  com  a  Cannabis
sativa.

5.  A  comprovação  de  aptidão  técnica  para  o  manejo  e
extração  artesanal  da  substância  medicamentosa  é
imprescindível,  sendo  insuficiente  a  apresentação  de
certificado  de  curso  de  baixa  carga  horária  e  sem
reconhecimento por autoridade sanitária competente.

6.  O  laudo  médico  apresentado  não  demonstra  a
especialidade  do  profissional  que  o  subscreve,  nem  o
acompanhamento  contínuo  da  agravante  por  período
mínimo  necessário  ao  conhecimento  de  seu  histórico
médico e dos tratamentos tradicionais realizados e que não
teriam surtido o efeito desejado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  concessão  de  salvo-conduto  para  o  cultivo  de  cannabis

sativa  para  fins  medicinais  exige  documentação  idônea  e
atualizada, incluindo autorização da ANVISA e laudos médicos e
técnicos.

2.  A  ausência  de  tais  documentos  inviabiliza  a  concessão  do
salvo-conduto.

Dispositivos  relevantes  citados:Não  há  dispositivos  legais
específicos citados.

Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no HC n. 948.863/SP,
Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
26.03.2025.

(AgRg no RHC n.  224.133/RJ, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de
16/12/2025.)

Nesse  contexto,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada  por  seus
fundamentos, sequer impugnados efetivamente pelo agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.048.930 / SC

Número Registro: 2025/0430991-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50201173220254047200 50278825420254047200 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS YASBECK MONTENEGRO 
ADVOGADOS : MAX WARNER SANTOS SOUZA - MG154052

MATHEUS YASBECK MONTENEGRO - SP490515
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : JOSE RAFAEL FERNANDES 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS -
PREVENTIVO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RAFAEL FERNANDES 
ADVOGADOS : MAX WARNER SANTOS SOUZA - MG154052

MATHEUS YASBECK MONTENEGRO - SP490515
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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